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RESUMO

O presente texto tem como objetivo apresentar algumas reflexdes sobre os desafios da nova politica para o Ensino Médio, mediante as
reformas educacionais da atualidade. Para tanto, buscou-se compreender as mudangas na educacédo no contexto das transformagdes da
sociedade contemporanea, notadamente na Lei n.13.415/2017 e na versao preliminar da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para o
Ensino Médio. Desta forma, apreender a interface entre a reforma do Ensino Médio e preparagdo para o mercado de trabalho, assim como as
politicas educacionais contemporaneas tornou-se relevante. O encaminhamento metodolégico utilizado foi a pesquisa bibliografica e
documental, em que utilizamos a perspectiva filoséfica do materialismo histérico-dialético como referencial de anélise.
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INTRODUGCAO

O interesse em estudar a reforma do Ensino Médio e sua proposta de Base Nacional Comum Curricular (BNCC), parte do intuito de
compreender as mudangas na educagdo no contexto das transformagdes da sociedade contemporanea, desta forma este texto tem como
objetivo compreender as politicas publicas para Ensino Médio, a partir da uma leitura e andlise da Lei n.13.415/2017 e da verséao preliminar da
BNCC.

Consideramos, que as politicas para a educagao deve se constituir em politicas de estado, que conforme Oliveira (2011, p. 329)

[...] s@o aquelas que envolvem mais de uma agéncia do Estado, passando em geral pelo Parlamento ou por instancias diversas de
discussao, resultando em mudangas de outras normas ou disposi¢des preexistentes, com incidéncia em setores mais amplos da
sociedade.

Desta forma, o Ensino Médio constitui-se uma etapa da Educagdo Bésica, na qual sua obrigatoriedade foi estabelecida pela Emenda
Constitucional n° 59[1] e contemplada na meta 3 (trés) do Plano Nacional de Educagdo (PNE), Lei n° 13.005 de 2014. Ressaltamos que a
implementagdo da BNCC para o Ensino Médio consta na estratégia 3.3 do referido Plano, no qual estabelece “a implantagao dos direitos e
objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurardo a base nacional comum curricular do ensino médio” (BRASIL, 2014).

A versao da BNCC para o Ensino Médio foi divulgada pelo Ministério da Educagdo (MEC) no dia trés do més de abril deste ano, um ano apés
a divulgagao da BNCC para a Educagéo Infantil e o Ensino Fundamental.

A pesquisa baseia-se em andlise documental das politicas educacionais e bibliografica, uma vez que se desenvolve por meio do estudo da Lei
n.13.415/2017 e na versao preliminar da BNCC para o Ensino Médio, ou seja, utiliza-se material ja elaborado (GIL, 2002). A pesquisa se
desenvolverd a partir da perspectiva filoséfica do materialismo histérico-dialético, uma vez que o materialismo histérico-dialético se caracteriza
pelo movimento do pensamento por meio da materialidade histérica da vida dos homens em sociedade.

Desta forma, questiona-se: Quais as mudangas apresentadas pela Lei n.13.415/2017? Qual a interface entre a reforma do Ensino Médio e a
preparagdo para o mercado de trabalho? No qual parte-se da hipétese de que com a reforma do Ensino Médio, bem como com a BNCC e os
itinerarios formativos é proposto um curriculo flexivel para a formagao dos individuos, na qual favorece a classe alta, uma vez que nao
proporciona a classe menos favorecida economicamente, acesso ao “conhecimento necessario ao trabalho complexo e a autonomia de
pensamento para lutar por seus direitos” (MOTTA; FRIGOTTO, 2017, p.357), para tanto, busca-se contemplar os propésitos do mercado no
contexto da nova ordem capitalista, visto que “as relagdes entre capital e trabalho e entre trabalho e educagéo alteram-se profundamente,
acirrando a contradigéo entre educar e explorar” (LIBANEOQ, 2012, p. 115).
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Com intuito de compreender a Reforma do Ensino Médio definida pela Lei n° 13.415 assim como a vers&o preliminar da BNCC para a Ultima
etapa da Educacéo Basica, faz-se necessario situa-las nos textos legais do pais. Primeiramente, evidenciamos que o direito a educagéo é
previsto na Constituicdo Federal de 1988 (CF/88), no Art. 205, no qual a educagéo é reconhecida como direito de todos e dever do Estado e
da familia (BRASIL, 1998). Em relagédo a Lei de Diretrizes e Base da Educagéo de 1996 (LDBEN), esta aponta-nos em seu Art. 26 que

Os curriculos da Educagéo Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio devem ter base nacional comum, a ser complementada,
em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas caracteristicas regionais e
locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos. (BRASIL, 1996).

Como ja mencionado, o PNE reitera a necessidade de implantagdo de uma BNCC, na medida em que apresenta em seu texto a necessidade
de implementar diretrizes pedagégicas para a Educagdo Bésica, bem como a base comum curricular, respeitando as diversidades existentes
no pais (BRASIL, 2014).

Desta forma, no ano de 2016 elabora-se a Medida Proviséria n° 746 que tem como obijetivo instituir politica de fomento a implementagéo do
Ensino Médio Integral, alterando a LDBEN de 1996, bem como a Lei n® 11.494/2007 que regulamenta o Fundo de Manutengdo e
Desenvolvimento da Educagéo Basica e de Valorizagéo dos Profissionais da Educagéo.

Assim, no mesmo ano a Camara dos Deputados elabora o parecer n°95, na qual algumas regulamentag¢des foram mantidas na Lei n® 13.415,
aprovada em 16 de fevereiro de 2017,alterando seis artigos da LDBEN (Art. 24; 26; 36; 44; 61 e 62) e inclui o Art. 35-A. Entretanto, a principal
modificagdo na referida lei ocorreu no caput do Art. 36, que passou a ter a seguinte redagéo:

O curriculo do ensino médio serd composto pela Base Nacional Comum Curricular e por itinerarios formativos, que deverdo ser
organizados por meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevancia para o contexto local e a possibilidade dos
sistemas de ensino [...] (BRASIL, 2017).

Em relagéo aos itinerarios formativos, estes encontram sua justificativa na Lei n° 13.415, com a afirmagéao de propiciar a formagao integral do
aluno, assim como na BNCC, sendo reconhecidos como “[...] estratégicos para a flexibilizagdo da organizagdo curricular do Ensino Médio,
possibilitando opgdes de escolha aos estudantes” (BNCC, 2018).

Assim, apesar das disciplinas de artes, filosofia, sociologia e educagéo fisica serem consideras pela BNCC como obrigatérias na grade
curricular da Ultima etapa da Educagdo Basica, Kuenzer (2017), aponta que as referidas disciplinas ndo sao obrigatérias nos trés anos de
formagao, ou seja, ndo ha a necessidade de ser incluidas em todo o percurso de ensino, podendo significar somente uma disciplina com curta
duragéo.

Desta forma,a Lei 13.415/2017 Art. 35-A, paragrafo 22, explicita que na BNCC referente ao Ensino Médio “incluiré obrigatoriamente estudos e
praticas de educagao fisica, arte, sociologia e filosofia”, j& o ensino da lingua portuguesa e da matematica, a obrigatoriedade das referidas
disciplinas ocorrera nos trés anos de ensino.

Observa-se que por meio da flexibilizagdo exposta na Lei n® 13.415 e consequentemente pela BNCC, relacionamos que a formagao técnica ja
estava exposta desde a década de 1990, constatamos esté afirmagao quando Kuenzer(1997) afirma que tanto a educagéo escolar, quanto a
capacitacéo técnica estavam voltadas a “atender as demandas de um novo regime de acumulagéo que vinha se constituindo no mundo desde
os anos 1980, e no Brasil de forma mais intensa a partir dos anos 1990” (KUENZER, 1997, apud KUENZER, 2017, p. 339).

De acordo com Ferrete e Silva (2017), a Medida Proviséria n°® 746 ndo representou uma novidade, mas uma incrementacédo da disputa
histérica pela supremacia do Ensino Médio.

Corroboramos com Libaneo (2012, p. 115) quanto ao novo modelo de exploragéo capitalista, em que exige um novo trabalhador “[...] com
habilidades de comunicagdo, abstragdo, visdo de conjunto, integragéo e flexibilidade [...]", na qual com a Reforma do Ensino Médio por meio
da Lei n° 13.415, propicia um esvaziamento de conhecimento, isto se d4 a medida que o estudante podera optar por um itinerario formativo,
no qual podemos prever que mediante a realidade educacional brasileira, as instituicdes de ensino escolherdo somente um Unico itinerario
formativo.

CONCLUSAO

Sem a pretensao de esgotar as reflexdes a respeito da Reforma do Ensino Médio, assim como a verséo preliminar da BNCC para esta etapa
de ensino, conclui-se neste texto que as discussdes que antecederem a elaboracédo da atual versdo da BNCC da ultima etapa da Educacéo
Baésica, propiciam a separacédo do Ensino Médio do Ensino Técnico, no qual Cunha (2017) expde que desta forma, retornarmos para a antiga
concepcéo de Ensino Médio (que antecedeu ao governo de Luis Indcio Lula da Silva), isto é, “como preparagéo para o Ensino Superior para
uns, e formagao para o trabalho para outros” (CUNHA, 2017, P. 379). Em relagéo a separagéo evidenciada por Cunha (2017), esté se justifica
pelos itinerarios formativos, estes salientados na Lei 13.415 e na BNCC.

A BNCC em virtude do capitalismo atual vem como meio expandir a exploragdo com uma formagédo desigual, no qual, a distribuicdo do
conhecimento ocorre de maneira dessemelhante. Como conclusdo mais ampla, a Reforma do Ensino Médio, expressa um projeto da classe
dominante, em que propicia um desenvolvimento desigual, na qual os estudantes encontram-se fadados a um trabalho simples.
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